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A C Ó R D Ã O

HABEAS  CORPUS  Nº  2011576-74.2014.815.0000  –  Comarca  de
Teixeira/PB
RELATOR:  Marcos  Coelho  de  Salles,  Juiz  convocado  para  substituir  o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Humberto Leite de Sousa Pires (OAB/PB 8.281)
PACIENTE: Jorge Welliton Ventura Monteiro

HABEAS  CORPUS. PECULATO.  FALSIFICAÇÃO
DE  DOCUMENTO.  OMISSÃO  EM  DOCUMENTO
PÚBLICO  OU  PARTICULAR,  DECLARAÇÃO  QUE
DELE  DEVIA  CONSTAR,  OU  NELE  INSERIR  OU
FAZER  INSERIR  DECLARAÇÃO  FALSA  OU
DIVERSA DA QUE DEVIA SER ESCRITA, COM O
FIM  DE  PREJUDICAR  DIREITO,  CRIAR
OBRIGAÇÃO  OU  ALTERAR  A  VERDADE  SOBRE
FATO  JURIDICAMENTE  RELEVANTE.   DECISÃO
CONDENATÓRIA  COM TRÂNSITO  EM  JULGADO.
ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL PRATICADO POR
ESTA CORTE. EXISTÊNCIA DE AÇÃO DE REVISÃO
CRIMINAL SUB JUDICE.  VIA INADEQUADA. NÃO
CONHECIMENTO DA IMPETRAÇÃO.

- “É imperiosa a necessidade de racionalização do
habeas corpus, a bem de se prestigiar a lógica do
sistema recursal. As hipóteses de cabimento do
writ  são  restritas,  não  se  admitindo  que  o
remédio  constitucional  seja  utilizado  em
substituição  a  recursos  ordinários  (apelação,
agravo  em  execução,  Recurso  Especial),
tampouco  como  sucedâneo  de  revisão  criminal
(...)”  -  (TJSC -  HC 2014.015649-6 -  Rel.  Des.
Jorge  Henrique  Schaefer  Martins  –  DJ:
04/04/2014).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  habeas
corpus, acima identificados, 

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  não  conhecer  da  ordem
mandamental. 

RELATÓRIO 
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Trata-se de ação de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrada por   Humberto Leite de Sousa Pires (OAB/PB 8.281),

com base no art. 5°, LXVIII, da Carta Federal/88, em favor de Jorge Welliton
Ventura Monteiro, qualificado na inicial, condenado a uma pena total de 16
(dezesseis) anos,  11 (onze) meses e 15 (quinze) dias,  além de 500 dias-
multa, pelos delitos previstos nos arts. 312, 298 e 299, parágrafo único, c/c
art. 71 do CP e art. 90 da Lei nº 8.666/93, a qual foi reformada, em parte,
pelo Acórdão (fls. 74-84), tornando-a definitiva em 11 (onze) anos 08 (oito)
meses e 30 (trinta) dias e 320 (trezentos e vinte) dias-multa (fls. 2-16).

Aduz em síntese o impetrante, que há nulidades gritantes
no processo que originou a condenação do paciente, bem como, que houve
erro material no Acórdão deste Egrégio Tribunal, quando fixou a dosimetria da
pena para todos os réus, por infringência ao princípio da individualização da
pena. 

Outrossim, informa o impetrante, a existência de uma Ação
de Revisão  Criminal,  a  qual  encontra-se  sub judice  em nosso  Tribunal  de
Justiça.

Requer  o  impetrante  que,  caso  tenha  sido  expedido
mandado de prisão, que seja determinado o recolhimento do mesmo, para
assegurar que o paciente aguarde a conclusão da revisão criminal.

Ao  final,  que  seja  reconhecido  o  direito  ao  paciente  de
aguardar  o  julgamento  da  Revisão  Criminal  em  liberdade,  expedindo-se
assim, o salvo conduto em seu favor.

Com a inicial, colacionaram a documentação de fls. 17-105.

Com  vistas  dos  autos,  a  douta  Procuradoria-Geral  de
Justiça, opinou pelo não conhecimento da ordem (fls. 112-113).

É o relatório.

VOTO

De início, observo que o habeas corpus, caracterizado pelo
rito célere e pela cognição sumária, mostra-se como via inadequada para a
análise das controvérsias aqui levantadas.

A  matéria  aventada  na  inicial  da  presente  ação
constitucional já se encontra albergada pelo instituto da coisa julgada, visto
que o processo originário transitou em julgado, conforme se depreende da
decisão de fls. 74-84.
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A  ação  de  habeas  corpus  não  possui  o  desiderato  de
revolver matéria fático-jurídica já analisada, de modo que, ante as

especificidades  do  caso,  o  instrumento  que  eventualmente  poderá  rever
condenação definitiva é a revisão criminal,  nos moldes do artigo 621, com
seus requisitos e peculiaridades, o que já fora devidamente interposto pela
defesa, conforme se depreende ás fls. 85-105.

Aliás,  a  ação  constitucional  de  habeas  corpus,  também
prevista no art. 648 do Código de Processo Penal, que admite como coação
ilegal  a  ocorrência  de  processo  manifestamente  nulo  é  condicionada  a
existência de processo. No caso, há sentença com trânsito em julgado, desde
agosto de 2009 (fls. 84). Inexiste, então, processo em tramitação.

A propósito, vejamos a jurisprudência:

HABEAS  CORPUS.  CRIMES  CONTRA  O
PATRIMÔNIO. DESCONSTITUIÇÃO DE SENTENÇA
CONDENATÓRIA  COM TRÂNSITO EM JULGADO.
NÃO CONHECIMENTO. A alegação de inocência e
a redução da pena correspondem a pretensões
de reversão da sentença penal condenatória,  a
qual deve ser equacionada mediante manejo de
revisão criminal, via adequada a tanto, fulcro no
art.  621  do  Código  de  Processo  Penal.
Precedentes. PEDIDO DE  PRISÃO  DOMICILIAR.
QUESTÃO  EXCLUSIVAMENTE  LIGADA  À
EXECUÇÃO DA PENA. NÃO CONHECIMENTO DA
IMPETRAÇÃO.  O habeas  corpus,  de  regra,  não
pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  recursal.
(...)”   HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.
(Habeas  Corpus  Nº  70049193105,  Sétima
Câmara  Criminal,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Naele  Ochoa  Piazzeta,  Julgado  em
14/06/2012).

“AÇÃO  PENAL.  TENTATIVA  DE  FURTO
DUPLAMENTE  QUALIFICADO.  DESTRUIÇÃO  OU
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.  ESCALADA.
ARTIGO 155, § 4º, I E II, COMBINADO COM O
ARTIGO  14,  II,  AMBOS  DO  CÓDIGO  PENAL.
SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  NEGATIVA  DO
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. HABEAS
CORPUS.  AFASTAMENTO DE  QUALIFICADORAS.
COMPENSAÇÃO  DE  ATENUANTES  COM
AGRAVANTES. GRAU DE DIMINUIÇÃO DE PENA
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PELA  TENTATIVA.  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO  DE  PENA.  ANÁLISE
APROFUNDADA DA PROVA.  INVIABILIDADE NO
ÂMBITO  DO  HABEAS  CORPUS.  MATÉRIAS
PASSÍVEIS DE RECURSO DE APELAÇÃO. APELO
INTERPOSTO  NA  ORIGEM.  PEDIDO  NÃO
CONHECIDO  NOS  PONTOS  DESTACADOS.  "É
imperiosa  a  necessidade  de  racionalização  do
habeas corpus, a bem de se prestigiar a lógica do
sistema recursal. As hipóteses de cabimento do
writ  são  restritas,  não  se  admitindo  que  o
remédio  constitucional  seja  utilizado  em
substituição  a  recursos  ordinários  (apelação,
agravo  em  execução,  Recurso  Especial),
tampouco como sucedâneo de revisão criminal.
[...]O writ não foi criado para as finalidades aqui
empregadas, de discutir a dosimetria da pena e o
regime  prisional  fixado.  Há  que  se  utilizar  o
recurso cabível ou, após o trânsito em julgado, a
revisão criminal, se for o caso" (Habeas Corpus
n.  140.807/SP,  rela.  Mina.  Maria  Thereza  de
Assis  Moura,  Sexta  Turma,  j.  Em 13.12.2011)
[...]  (Habeas  Corpus  n.  2012.073454-8,  de
Jaraguá do Sul, Rel. Des. Roberto Lucas Pacheco,
Quarta  Câmara Criminal,  j.  8  de novembro de
2012).  (...)”  (TJSC -  HC 2014.015649-6 -  Rel.
Des.  Jorge  Henrique  Schaefer  Martins  –  DJ:
04/04/2014).

“EMENTA:  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ALEGADA
OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA.
CONDENAÇÕES  FUNDADAS  EM  FATOS
DISTINTOS.  ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  NA
FIXAÇÃO DA PENA. VERIFICAÇÃO DA CORRETA
DOSIMETRIA DA PENA. INVIABIILIDADE NA VIA
ESTREITA  DO  HABEAS  CORPUS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ADMITIR-SE  O  WRIT
CONSTITUCIONAL  COM  SUCEDÂNEO  DE
REVISÃO  CRIMINAL.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE
FLAGRANTE. ORDEM DENEGADA. I - (…) II – Não
se  presta  o  habeas  corpus  para  realizar  novo
juízo  de  reprovabilidade,  ponderando,  em
concreto,  qual  seria  a  pena  adequada  ao  fato
pelo qual foi condenado o paciente. Precedentes.
III – O habeas corpus, em que pese configurar
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remédio  constitucional  de  largo  espectro,  não
pode ser  empregado como sucedâneo de revisão
criminal,  ante  a  verificação  do  trânsito  em
julgado  do  acórdão  que  tornou  definitiva  a
condenação.
IV  –  Ordem  denegada.”  (Habeas  Corpus  nº
94.073,  relator  Ministro  Ricardo  Lewandowski,
Segunda Turma, DJe 25.11.2010)”.

Por isso, não conheço da ordem mandamental.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio. 

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 14 (catorze) dias do mês de outubro do ano de 2014.

João Pessoa, 14 de outubro de 2014

 Marcos Coelho de Salles
       Juiz convocado 
          - Relator -
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